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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
UTILIZAÇÃO EQUIVOCADA DA TAXA SELIC 
COMO INDEXADOR DO DÉBITO. POSSIBILIDADE DE 
REFAZIMENTO DOS CÁLCULOS SEM PREJUÍZO DA 
LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA NA HIPÓTESE.
1. Na origem, cuida-se de exceção de execução fiscal ajuizada pelo 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro 
–CRF/RJ, visando cobrar multa administrativa relacionada ao auto 
de infração lavrado contra a parte ora agravante.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se posicionou 
quanto à possibilidade de alteração da CDA pela indicação da Taxa 
SELIC, sem que isso implique nulidade da referida CDA, pois se 
trata de mera operação aritmética.
3. Afasta-se a incidência da Súmula 7/STJ, na hipótese, porquanto a 
análise da insurgência recursal se faz com base nas premissas 
expressamente delineadas no acórdão recorrido, sem que seja 
necessário o reexame do conjunto probatório dos autos.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
UTILIZAÇÃO EQUIVOCADA DA TAXA SELIC 
COMO INDEXADOR DO DÉBITO. POSSIBILIDADE DE 
REFAZIMENTO DOS CÁLCULOS SEM PREJUÍZO DA 
LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE DO TÍTULO. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA NA HIPÓTESE.
1. Na origem, cuida-se de exceção de execução fiscal ajuizada pelo 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro 
–CRF/RJ, visando cobrar multa administrativa relacionada ao auto 
de infração lavrado contra a parte ora agravante.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se posicionou 
quanto à possibilidade de alteração da CDA pela indicação da Taxa 
SELIC, sem que isso implique nulidade da referida CDA, pois se 
trata de mera operação aritmética.
3. Afasta-se a incidência da Súmula 7/STJ, na hipótese, porquanto a 
análise da insurgência recursal se faz com base nas premissas 
expressamente delineadas no acórdão recorrido, sem que seja 
necessário o reexame do conjunto probatório dos autos.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Sílvia Regina Nicolau Drogaria e outra desafiando 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Conselho Regional de 

Farmácia do Estado do Rio de Janeiro - CRF/RJ, com base no fundamento de que é 

possível a alteração da CDA pela indicação equivocada da Taxa SELIC, sem que isso 

implique nulidade da referida CDA, tendo em conta se tratar de mera operação aritmética.

Inconformada, a parte agravante sustenta que não é possível a análise do 

mérito do apelo nobre interposto pelo Conselho agravado, porquanto a alteração do 

entendimento adotado pela Corte regional a respeito da existência de vício na CDA 

requer o reexame de matéria fático-probatória, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (fl. 289).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Na origem, cuida-se de exceção de execução fiscal ajuizada pelo Conselho 

Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF/RJ, com o fim de cobrar multa 

administrativa relacionada ao auto de infração lavrado contra a parte ora agravante.

A sentença de piso indeferiu a inicial e extinguiu a execução fiscal  por 

considerar que a utilização equivocada da Taxa Selic como indexador do débito 

configurou vício insanável que afetou o próprio lançamento.

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região negou provimento ao apelo do 

CRF/RJ, mantendo integralmente a sentença.

Nas razões do recurso especial, a recorrente alegou ofensa ao art. 2º, § 8º, 

da Lei nº 6.830/1980 e aos arts. 9º e 10 do CPC, sustentando a possibilidade de 

substituição da CDA, na hipótese, tendo em vista que se trata de mera adequação do 

índice de correção do débito sobre a mesma base de cálculo. Aduziu, em acréscimo, que 

não foi intimada a promover a adequação do título exequendo.

A decisão agravada, por sua vez, deu provimento ao recurso especial, tendo 

em vista que o acórdão recorrido está em confronto com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça sobre o tema.
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Nas razões do agravo interno, a parte agravante afirma que não se faz 

possível a análise do mérito do recurso especial dada a incidência da Súmula 7/STJ.

Sem razão, contudo.

No caso dos autos, a Corte Regional manteve a sentença de extinção da 

execução fiscal, nestes termos (fls. 200/201):
 

Com relação aos índices de correção monetária e juros de mora de valor 
vencido concernente a anuidade, extensível às multas por infração 
administrativa, hipótese dos autos, e inscrito como dívida ativa tributária, a Lei 
nº 10.522/2002, estabelece o seguinte:
(...)
Assim, deve-se observar, na forma do art. 927, caput, III, do CPC, a tese fixada 
quando da apreciação, no âmbito da Primeira Seção do STJ, do REsp repetitivo 
nº 879.844/MG (Tema nº 199) , pela qual "a Taxa SELIC é legítima como índice 
de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos débitos 
tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina 
a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais".
Em complementação, com relação à suficiência do SELIC, merece transcrição 
a ementa de julgado proferido no âmbito da Corte Especial do STJ, redigida 
nos seguintes termos, in verbis (com grifos nossos):
(...)
Nesse ponto, cumpre ressaltar que o INPC serve exclusivamente ao reajuste do 
valor de anuidade fixado em lei, conforme o art. 6º, § 1º, da Lei nº 12.514/2011 
, e não do valor efetivamente vencido concernente a anuidade e inscrito como 
dívida ativa tributária — exceto quando isto tiver sido estabelecido em regras 
similares constantes nos diplomas específicos de cada entidade, amparadas 
pelo art. 3º, caput, daquela Lei, na linha do consagrado nos termos do 
Enunciado nº 523 da Súmula do STJ, pelo qual “a taxa de juros de mora 
incidente na repetição de indébito de tributos estaduais deve corresponder à 
utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência 
da taxa SELIC, em ambas as hipóteses, quando prevista na legislação local , 
vedada sua cumulação com quaisquer outros índices”.
Definido isso, e em conclusão, evidencia-se, a partir do confronto entre o 
quantum das obrigações tributárias deduzidas em juízo e as alíquotas 
concretamente adotadas, a ausência de específico pressuposto processual de 
validade e, mais precisamente, de título executivo correspondente a obrigação 
exigível, a justificar a extinção do feito sem resolução de mérito, na forma dos 
arts. 267, caput, IV, c/c 795, do antigo CPC, ou dos arts. 485, caput, IV, c/c 
925, do novo CPC (aplicável a partir de autorização dada por meio do art. 1º 
da LEF).
Nesse ponto, cumpre ressaltar que não é possível a emenda ou substituição da 
CDA, na forma do art. 2º, § 8º, da LEF, conforme o entendimento consagrado 
nos termos do Enunciado nº 392 da Súmula do STJ, pelo qual “a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou 
formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução”.
 
 

Nessa situação, a decisão agravada, levando em consideração as premissas 

expressamente delineadas no acórdão recorrido, concluiu que o decisum da Corte 

Regional contrasta com o entendimento consolidado neste Superior Tribunal de 

Justiça, sem que fosse necessário o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos.

Assim, foi provido o apelo nobre do Conselho ora agravado, pois este 
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Superior Tribunal de Justiça firmou ser "pacífico o entendimento segundo o qual a 

alteração do valor constate da CDA em decorrência da configuração do excesso de 

execução não macula a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo, 

contanto que a quantia devida possa ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese 

em que o valor excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade de 

retificação ou substituição da certidão" (AgInt nos EREsp 1.878.663/RJ, Rel. Ministro 

Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021).

De igual modo, a jurisprudência desta Corte já se posicionou quanto à 

possibilidade de alteração da CDA pela indicação da Taxa SELIC, sem que isso implique 

nulidade da referida CDA, tendo em conta se tratar de mera operação aritmética.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
ANUIDADES. CDA. ALTERAÇÃO DO VALOR. MEROS CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. VÍCIO SANÁVEL. PRECEDENTES. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de execução fiscal objetivando o recebimento do 
valor de R$ 4.843,65 (quatro mil, oitocentos e quarenta e três reais e sessenta e 
cinco centavos), referentes às anuidades dos exercícios financeiros de 2014, 
2015, 2016 e 2017, lançadas em dívida ativa. Na sentença, a execução foi 
extinta, em razão da indicação equivocada do artigo 6º da Lei nº 12.514/11 na 
CDA, e pela utilização de índice diverso da taxa Selic para atualizar o valor 
das anuidades. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Neste Superior Tribunal de Justiça, deu-se provimento ao recurso especial, 
a fim de determinar o prosseguimento da execução fiscal.
III - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo 
de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já 
traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento 
explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo 
sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 1.429.300/SC, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no 
Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014.)
IV - Conforme entendimento jurisprudencial desta Corte, o mero recálculo de 
parcela de juros, com a adoção da SELIC, não invalida a CDA, de modo que 
não há de se falar em sua substituição.
V - Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no 
sentido de que a alteração do valor constante na Certidão da Dívida Ativa - 
CDA, em decorrência da configuração do excesso de execução, não macula a 
liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo extrajudicial, desde que 
a quantia devida possa ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em 
que o valor excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade 
de retificação ou substituição da Certidão da Dívida Ativa - CDA. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.704.550/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 14/8/2018 e (AgInt no 
AREsp 1.426.290/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/04/2021.
VI - Agravo interno improvido.

Documento eletrônico VDA38702741 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 06/10/2023 15:47:45
Código de Controle do Documento: 873751a8-427a-4b0a-93eb-d3308c072d96



(AgInt no REsp n. 2.073.863/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
FUX. EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O REEXAME DE PROVAS. 
PARCELA INDEVIDA. MERO CÁLCULO ARITMÉTICO. EXIGIBILIDADE 
PARCIAL DO VALOR INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não houve violação do art. 1.022 do Código Fux, tendo em vista que o Tri
bunal de origem apreciou a lide de forma clara e adotou fundamentação 
suficiente para negar a pretensão da parte recorrente. Portanto, em não 
havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, rejeita-se a tese de 
violação do mencionado artigo.
2. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o 
enfrentamento de questão relacionada à verificação do preenchimento dos 
requisitos legais da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de alteração da 
CDA, desde que haja simples operação aritmética para expurgar a parcela 
indevida, como no presente caso, em que houve apenas a adequação no cálculo 
dos juros de mora (substituição para a Selic).
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.254.709/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,  
Primeira Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 04/09/2020)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
TR. ILEGALIDADE. UTILIZAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DESNECESSIDADE DE ANULAÇÃO DA CDA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. A indicada afronta do art. 1º do Decreto-Lei 1.025/1969 e dos arts. 161, 202 
e 203 do CTN não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 
tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. O STJ preconiza, seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal na 
ADIN 493-0, pela inaplicabilidade da TR como índice de correção monetária 
dos créditos ou débitos tributários, por constituir taxa nominal de juros, 
devendo ser aplicado, na vigência da Lei 8.177/91, o INPC, e, a partir de 
janeiro/92, a UFIR. Incide a TR apenas como taxa de juros sobre débitos 
fiscais, mesmo após a modificação da Lei 8.177/91 pela Lei 8.218/91.
3. O acórdão recorrido deve ser reformado para ser excluída da CDA a 
utilização da TR para fins de correção monetária do crédito tributário, contudo 
a substituição do índice de correção monetária constante da certidão de dívida 
ativa não induz à sua anulação, pois não afeta sua liquidez e certeza
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte provido.
(REsp 1.587.881/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 05/05/2016, DJe 31/05/2016)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JOAO MARCOS LEITAO ARAUJO - RJ221907

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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